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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO DE 

AUTORIZAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE CÂMERAS E 

ANTENAS DENTRE OUTRAS AVENÇAS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM PÃO DE AÇÚCAR EMPREENDIMENTOS 

TURÍSTICOS S.A E COMPANHIA DOCAS DO RIO DE 

JANEIRO. 

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, 

 

PÃO DE AÇÚCAR EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS S.A, sociedade anônima, com sede à Avenida 

Pasteur, nº 520,2,PV, PTE, L2 3BX1, Urca, na cidade e estado do Rio de Janeiro, CEP 22.290-240, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.274.233/0001-22, neste ato representada na forma de seu 

Estatuto Social, doravante denominada “PATUR”;  

 

e, de outro lado, 

 

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO., inscrita no CNPJ/RJ sob o nº 42.266.890/0001-28, com 

sede na Rua Dom Gerardo nº 35, 10º andar, Centro-RJ, CEP: 20090-905, neste ato representado por 

seu Diretor-Presidente, doravante denominado simplesmente “CDRJ”; e 
 

PATUR e CDRJ, individualmente denominadas “Parte” e, em conjunto como “Partes”. 

 

 

 

 

CONSIDERANDO QUE, em 01 de julho de 2020, as Partes celebraram o Instrumento de Autorização 

para Instalação de Câmeras e Antenas Dentre Outras Avenças, para instalação de Equipamentos no 

Parque Turístico, tendo por objeto a autorização para instalação de 02 (duas) câmeras de 

monitoramento, e 01 (uma) antena de transmissão e 01 (um) armário para equipamentos no 

Parque Turístico, localizada no Complexo Turístico Pão de Açúcar, cujo prazo de vigência é de 35 

(trinta e cinco) meses a contar da data de assinatura (“Contrato”); 
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CONSIDERANDO QUE O Decreto nº 49.006 de 24 de junho de 2021; e outras normas que dispõem 

e reconhecem a situação de emergência na saúde pública em razão do contágio e adotam medidas 

de proteção a vida, de caráter excepcional e temporário destinados ao enfrentamento da pandemia 

de COVID-19, e dá outras providências, e outras normas que dispõem e reconhecem a situação de 

emergência na saúde pública em razão do contágio e adotam medidas de enfrentamento da 

propagação decorrente do novo coronavírus (COVID-19). 

 

CONSIDERANDO QUE a proximidade da data do reajuste anual do valor pela autorização objeto do 

presente instrumento, com base no IGP-M/FGV (índice contratualmente eleito pelas Partes), na 

forma do item 8.2 do Contrato e item 15.7 das Normas Gerais; 

 

CONSIDERANDO QUE, de um lado, o pedido pela CDRJ de concessão de desconto no Preço da 

Autorização, incidente sobre o valor reajustado, em Julho de 2021, pelo indexador contratual, 

condicionado à manutenção de seu histórico de adimplência; 

 

RESOLVEM as Partes, de comum acordo, firmar o presente Primeiro Termo Aditivo (“Primeiro 

Aditivo”) ao Instrumento de Autorização para Instalação de Câmeras e Antenas Dentre Outras 

Avenças, o qual se regerá, nos termos que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS ANEXOS 

1.1. Fica incluído na alínea “j” do item 1.1. da CLÁUSULA I do Instrumento de Autorização para 

Instalação de Câmeras e Antenas Dentre Outras Avenças o seguinte ANEXO: 

a) “Termo de Tratamento de Dados Pessoais”.    

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. Fica incluído no item 2.1. da CLÁUSULA II do Instrumento de Autorização para Instalação de 

Câmeras e Antenas Dentre Outras Avenças, a autorização para a instalação de 01 (uma) antena de 

Rádio Enlace, na mesma estrutura elencada na alínea “c” do item 2.2. do aludido Instrumento de 

Autorização e sem nenhum acréscimo de área ao respectivo contrato. 
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2.2. As Partes reconhecem e acordam, que pelo acréscimo da antena, mencionada no item 2.1 

acima, a CDRJ pagará a PATUR à título de aluguel mensal o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 

reais), que passará a vigorar à partir de 01/09/2021, sendo o primeiro vencimento devido em 

30/09/2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO ALUGUEL 

 

3.1. As Partes reconhecem e acordam que, a partir de 01/07/2021, o Preço da Autorização, devido 

pela CDRJ passará a ser de R$ 19.005,18 (dezenove mil, cinco reais e dezoito centavos), tendo em 

vista o reajuste decorrente da aplicação da correção monetária convencionada nos itens 4.1 e 8.2 

do Contrato e item 15.7 das Normas Gerais, observado o disposto na Cláusula Quarta abaixo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO DESCONTO CONDICIONADO AO ADIMPLEMENTO 

 

4.1. Sem prejuízo da atualização monetária do Preço da Autorização, referida no item 3.1 acima, a 

PATUR concorda em conceder a CDRJ, pelo período de 01/07/2021 a 30/06/2022 (isto é, até o 

próximo reajuste anual), um desconto de R$ 3.005,18 (três mil e cinco reais e dezoito centavos) no  

valor reajustado do Preço da Autorização, que, com isso, passará a ser de R$ 16.000,00 (dezesseis 

mil reais) desconto esse que já virá refletido no boleto com vencimento em 30.09.2021, desde que 

a CDRJ permaneça, durante toda a vigência do desconto em tela, adimplente com o pagamento 

correto e pontual com o pagamento e demais encargos contratualmente previstos, inclusive as 

despesas específicas. 

 

4.1.1. Em razão do pagamento ser realizado de forma antecipada nos termos do Contrato, a 

CDRJ, efetuou em 30/07/2021, o pagamento do valor integral previsto no item 3.1 acima, 

referente ao mês de Julho/2021, portanto, antes do presente acordo e efetuará em 

30/08/2021 o pagamento do valor integral previsto no 3.1., referente ao mês de 

Agosto/2021, as Partes ajustam que, excepcionalmente, em Setembro/2021, o novo valor 

do Preço da Autorização, ora convencionado no item 4.1. acima, sofrerá um desconto 

adicional de R$ 6.010,36 (seis mil, dez reais e trinta e seis centavos), passando, com isso, a 
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R$ 9.989,64 (nove mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos), e 

deverá ser quitado impreterivelmente até 30/09/2021. 

 

4.1.2. Sem prejuízo do pagamento no valor de R$ 9.989,64 (nove mil, novecentos e oitenta 

e nove reais e sessenta e quatro centavos) mencionado no subitem 4.1.1. acima, que 

deverá ser pago até 30/09/2021, deverá ser adicionado a este valor, a quantia de R$ 

1.500,00 (mil e quinhentos reais), referente a antena adicionada ao aludido Instrumento, 

conforme previsão no item 2.1 acima, totalizando o valor de R$ 11.489,64 (onze mil, 

quatrocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos)  

 

4.1.3. A partir de 01/10/2021 em diante, ou seja, até 30/06/2022, o Preço da Autorização 

será o valor ajustado nos itens 2.2 e 4.1 acima, que perfaz a quantia de R$ 17.500,00 

(dezessete mil e quinhentos reais) mensais, desde que a CDRJ permaneça, durante todo o 

período, adimplente com o pagamento do Preço e eventuais demais encargos contratados. 

 

4.2. O atraso, seja ele qual for, ou o não pagamento do Preço e demais encargos, no todo ou em 

parte, independentemente do motivo, implicará no cancelamento automático do desconto 

pactuado no item 4.1 precedente, independentemente de qualquer aviso ou notificação, 

reestabelecendo-se o valor aludido no item 3.1 acima, tanto no tocante aos valores vincendos, 

como àqueles já vencidos, em relação aos quais a CDRJ obriga-se a pagar à PATUR a respectiva 

diferença, de forma retroativa, acrescida de juros de 1% (um por cento) ao mês, desde a data de 

cada vencimento com o desconto revogado. 

 

4.2.1. O total correspondente à diferença devida de forma retroativa deverá ser pago pela 

CDRJ à PATUR, de uma única vez, juntamente e na mesma data de vencimento do 

pagamento do Preço subsequente ao inadimplemento. 

 

4.3. Uma vez encerrado o período de reajuste em que foi concedido o desconto estabelecido no 

item 4.1 acima, e desde que a CDRJ não tenha incorrido em mora no período, o valor base do Preço 

para cálculo da atualização subsequente, pelo IGP-M/FGV, será o valor efetivamente pago no mês 

imediatamente anterior, isto é, com o desconto ora concedido. 
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4.4. Ocorrendo inadimplemento no período de reajuste referido no item 4.1.3 acima, o valor base 

do Preço para cálculo do reajuste subsequente, pelo IGP-M/FGV, será aquele indicado no item 3.1 

acima.  

 

4.5. A critério da PATUR, o desconto ora concedido poderá ser cancelado, inclusive em caráter 

retroativo, nas condições acima estipuladas, em caso de outras infrações contratuais, não 

relacionadas ao adimplemento de obrigações pecuniárias, nesse caso, mediante prévia notificação 

à CDRJ, por e-mail, com a concessão de prazo de 10 (dez) dias para a purga da mora. A notificação 

de que aqui se cuida será dispensável em caso de reincidência. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

5.1. Qualquer tolerância às disposições ora convencionadas será considerada mera liberalidade 

e não significará alteração, modificação ou novação da presente avença, permanecendo a CDRJ, em 

qualquer caso, sempre vinculada ao cumprimento de todas as obrigações ora assumidas. 

 

5.2. O presente Aditivo representa o exclusivo e integral entendimento firmado entre as Partes 

no tocante às matérias aqui reguladas, obrigando as Partes e seus sucessores. 

 

5.3. Permanecem em vigor e, neste ato, são ratificadas pelas Partes todas as demais cláusulas e 

condições do presente instrumento não tenham sido expressamente modificadas, no todo ou em 

parte. 

 

5.4. As Partes reconhecem a veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia deste 

Instrumento, em formato eletrônico, assinado pelas Partes por meio de certificados eletrônicos, 

ainda que sejam certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, 

da Medida Provisória nº 2.220-2, de 24 de agosto de 2001 (“MP nº 2.220- 2”). Assim, as Partes e 

testemunhas reconhecem que este e qualquer outro documento a ele relacionado poderão ser 

assinados de forma eletrônica e/ou digital, através de plataforma de assinatura digital, de forma 

manuscrita ou por ambas as modalidades no mesmo documento, bem como que as assinaturas 

eletrônicas apostas neste documento possuirão valor legal, para todos os fins. 
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 

de forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

 

 

Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 2021. 

  

 

 

PÃO DE AÇÚCAR EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS S.A  

PATUR 

  

 

 

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO. 

CDRJ 

 

Testemunhas: 

Nome: _______________________________ 

 

Nome: _______________________________ 
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Termo de Tratamento de Dados Pessoais  
 
 
 

PÃO DE AÇÚCAR EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS S.A, sociedade anônima, com sede à 

Avenida Pasteur, nº 520,2,PV, PTE, L2 3BX1, Urca, na cidade e estado do Rio de Janeiro, CEP 

22.290-240, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.274.233/0001-22, neste ato representada na forma 

de seu Estatuto Social, doravante denominada “PATUR”;  

 

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO., inscrita no CNPJ/RJ sob o nº 42.266.890/0001-28, 

com sede na Rua Dom Gerardo nº 35, 10º andar, Centro-RJ, CEP: 20090-905, neste ato 

representado por seu Diretor-Presidente, doravante denominado simplesmente “CDRJ”; e 

 

São Partes deste instrumento, de um lado a PATUR, doravante denominada CONTROLADORA, 

e de outro a CDRJ, denominada de OPERADORA. 

 

Doravante denominadas individualmente como “PARTE” e, em conjunto, como “PARTES”. 
 
I) DEFINIÇÕES 
 
Para os fins deste Acordo: 
 
1.1. “Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)” é órgão da administração pública 

responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento da LGPD e demais leis de 
proteção de dados no Brasil; 

 
1.2. “Controlador” ou “Controladora” significa a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 

privado, a quem competem as decisões referentes ao Tratamento de Dados Pessoais; 
 
1.3. “Dados Pessoais” significam quaisquer dados ou informações relacionadas a uma pessoa 

natural identificada ou identificável, assim como dados pessoais sensíveis, conforme 
definidos na LGPD; 

 
1.4. "Incidente" significa um acesso não autorizado e situação acidental ou ilícita de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de Tratamento inadequado ou ilícito; 
 
1.5. “LGPD” significa a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018); 
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1.6. “Operador” ou “Operadora” significa pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, que realiza o Tratamento de Dados Pessoais em nome do Controlador; 

 
1.7. “SubOperadora” significa qualquer entidade contratada pela OPERADORA que concorde em 

receber, pela CDRJ, os Dados Pessoais exclusivamente destinados para atividades de 
Tratamento permitidas em conformidade com as instruções deste Contrato; 

 
1.8. “Titular” é a pessoa natural a quem se referem os Dados Pessoais que são objeto de 

Tratamento; 
 
1.9. “Tratamento” significa toda e qualquer toda operação realizada com Dados Pessoais, como 

as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, 
difusão ou extração. 

 
II) Do Tratamento de Dados Pessoais 
 
2.1. As Partes reconhecem que a CDRJ realizará o Tratamento de Dados Pessoais no contexto da 
prestação dos serviços definidos no Contrato Principal. Nestas atividades de Tratamento, as 
Partes reconhecem e acordam que a PATUR é a CONTROLADORA dos Dados Pessoais, enquanto 
a CDRJ é a OPERADORA dos Dados Pessoais, conforme detalhado ao longo do presente 
Contrato. 
 
2.2. A OPERADORA tratará os Dados Pessoais exclusivamente em nome e sob as instruções 
lícitas da CONTROLADORA nos termos deste Contrato ou para cumprir com a legislação 
aplicável. 
 
2.3. A CONTROLADORA garante que o Tratamento dos Dados Pessoais pela OPERADORA de 
acordo com as instruções da CONTROLADORA não fará com que a OPERADORA viole qualquer 
lei ou regulamento, incluindo, mas não se limitando, a LGPD. 
 
2.4. A OPERADORA se compromete com à CONTROLADORA em manter registradas as 
informações relacionadas ao Tratamento dos Dados Pessoais, de tal modo que o cliente possa 
demonstrar compliance com suas obrigações. 
 
2.5. A OPERADORA irá cessar o Tratamento dos Dados Pessoais e notificará imediatamente a 
CONTROLADORA por escrito, a menos que seja proibido de fazê-lo, se tomar conhecimento ou 
acreditar que qualquer instrução ou Dado Pessoal tratado viola a LGPD ou qualquer outra lei ou 
regulamento aplicável. 

 

III) OBRIGAÇÕES DO OPERADORA 

 
3.1. Transferência Internacional de Dados Pessoais 
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3.1.1. A OPERADORA não irá transferir os Dados Pessoais para locais fora do território nacional 

brasileiro nem concederá acesso aos Dados Pessoais a alguém de fora do território 

nacional, sem o consentimento prévio, por escrito, da CONTROLADORA.  

 
3.1.2.  A OPERADORA somente irá divulgar os Dados Pessoais para terceiros com autorização 

prévia da CONTROLADORA. 

3.1.3.  A OPERADORA concorda e garante o seguinte: 

 

a) Realizará o Tratamento dos Dados Pessoais nos limites mínimos necessários e 

poderá utilizar a anonimização de dados, quando for aplicável, os meios técnicos, 

disponíveis e alcançáveis no momento do tratamento para as finalidades permitidas 

por este Contrato e pelo Contrato Principal; 

 

3.1.4. Notificará a CONTROLADORA, no menor prazo possível, por escrito, sobre: 

 

a) Quaisquer pedidos de um Titular em relação aos seus Dados Pessoais, incluindo, 

mas não se limitando a pedidos de acesso e/ou retificação, solicitações de exclusão, 

e outros pedidos semelhantes, sendo que a OPERADORA não responderá a tais 

pedidos, a menos que expressamente autorizado a fazê-lo pela CONTROLADORA; 

b) Qualquer Incidente relacionado aos Dados Pessoais objeto deste Contrato;  

c) Qualquer ordem, emitida por autoridade judicial ou administrativa (incluindo a 

ANPD), que tenha por objetivo obter quaisquer informações relativas ao 

Tratamento de Dados Pessoais objeto deste Contrato; e 

d) Irá cooperar com a CONTROLADORA com relação às ações tomadas a partir da 

notificação descrita não subitem 3.1.4. acima, e atenderá, dentro dos limites 

técnicos razoáveis, às solicitações da CONTROLADORA com relação ao 

atendimento a referidas reinvindicações, provendo as informações solicitadas no 

menor prazo possível; 
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e) Mantem os Dados Pessoais no mais absoluto sigilo e exige dos seus colaboradores, 

que de qualquer forma tratem os Dados Pessoais, a observância dessas obrigações 

e assinatura de termo de confidencialidade; 

 

f) Limita o acesso aos Dados Pessoais ao número mínimo de colaboradores que tenham 

necessidade de acessar referidas informações para fins de cumprir com suas 

obrigações junto à CONTROLADORA; 

 

g) A OPERADORA compromete-se em manter um programa de segurança de dados, que 

contemple medidas adequadas do ponto de vista técnico, físico e de governança, 

que tenha por objetivo proteger os Dados Pessoais contra Incidentes, bem como 

garantir que essas medidas assegurem um nível de segurança condizente com os 

riscos apresentados pelo Tratamento, a natureza dos Dados Pessoais e as 

tecnologias de segurança disponíveis e razoavelmente aplicadas no setor de 

atuação das Partes; 

 

h) A OPERADORA compromete-se a fornecer à CONTROLADORA os meios mais seguros 

para operações de transferência, retorno e/ou descarte de Dados Pessoais e 

acessos a sistemas utilizados no tratamento de dados. 

 

IV) Obrigações da CONTROLADORA: 

 

4.1. A CONTROLADORA concorda e garante o seguinte: 

  

a) Que os Dados Pessoais compartilhados, transferidos ou de qualquer forma 

disponibilizados para acesso e utilização por parte da OPERADORA, de acordo 

com este Contrato, foram coletados, transferidos e de qualquer forma 

tratados de acordo com as leis de privacidade e proteção de dados aplicáveis 

no Brasil;  
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b)  Conforme aplicável, dispõe de uma base legal apropriada para fins da coleta 

dos Dados Pessoais e posterior Tratamento pela OPERADORA; 

c)  Forneceu todas as informações/avisos necessários aos Titulares a respeito das 

características relevantes do Tratamento e do seu compartilhamento com a 

OPERADORA; 

d)  É capaz de cumprir com os direitos dos Titulares garantidos pela LGPD; 

e)  Cumpre com todos os princípios para Tratamento de Dados Pessoais 

estabelecidos pela LGPD, o que significa, dentre outros aspectos, que a 

CONTROLADORA apenas compartilhará, transferirá ou de qualquer outra 

forma disponibilizará para acesso da OPERADORA, Dados Pessoais que são (i) 

atualizados e exatos; e (ii) pertinentes, proporcionais e não excessivos em 

relação às finalidades do Tratamento; 

 

V) Subcontratação 

 

5.1. A OPERADORA não deverá contratar Suboperador no âmbito deste Contrato para o 

Tratamento de Dados Pessoais sem autorização prévia, por escrito, do Controlador.  

 

5.2. Caso haja a autorização por parte da CONTROLADORA, nos termo do item “a” acima, para 

contratação de Suboperador, a Operadora deverá comunicar por escrito a CONTROLADORA 

sempre que houver adição ou substituição de Suboperador para tratamento de Dados Pessoais.   

 

5.3. O Operador se compromete a exigir de seus subcontratados que executem os controles 

apropriados para garantir o nível de segurança adequado ao Tratamento de Dados de forma a 

cumprir os requisitos da LGPD. 

 

VI) Das Sanções 

 

6.1. Os agentes de tratamento de dados, em razão das infrações cometidas às normas previstas 

nesta Lei, ficam sujeitos às sanções administrativas aplicáveis pela Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados, de acordo com o artigo 52 da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018. 
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VII) Do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais na OPERADORA. 

 

7.1. Para qualquer assunto relacionado ao tratamento de dados pessoais fica designado o 

seguinte contato: dpo@bondinho.com.br. 

 

 

 

PÃO DE AÇÚCAR EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS S.A  

PATUR 

  

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO. 

CDRJ 

 

 

    Testemunhas: 

Nome: 

_______________________________ 

 

Nome: 

_______________________________ 
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